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Processo nº 0280545-46.2015.8.19.0001
DENISE DA SILVA CALIXTO ajuizou Ação de declaratória, cumulada com indenização por danos morais, em face de BANCO DO BRASIL S/A, qualificados às fls. 02, alegando, em síntese, que em 11/03/2009 retirou-se da sociedade RMM Arte Design Decoração Ltda., conforme alteração contratual registrada junto a JUCERJA; que em 09/06/2009 compareceu à Agência Jardim Botânico do banco réu, local onde a RMM Arte Design Decoração Ltda. possuía conta corrente em funcionamento naquela época e, como consequência, realizava as suas operações financeiras, tendo informado sua retirada da sociedade e indagado ao Gerente sobre a existência de contratos firmados pela RMM Arte Design Decoração Ltda. em que constasse fiança, aval ou qualquer outra espécie de garantia eventualmente assumida através da sua pessoa física; que, após analisar o sistema informatizado e o arquivo geral da Agência, o Gerente da Agência informou que não seria garantidora, na pessoa física, de qualquer contrato em vigor firmado pela RMM Arte Design Decoração Ltda; que, por precaução, no final do atendimento, protocolou uma carta formal direcionada ao réu, solicitando informações acerca de eventuais contratos firmados. Afirma que, passados 06 (seis) anos da data do protocolo da carta indicada acima, no ano de 2015, foi surpreendida pelo envio de uma série de cartas assinadas pelo réu e por cadastros de maus pagadores (Serasa e SCPC) com a informação da existência de dívidas datadas de 27/03/2015, no valor de R$ 20.716,74 relativa ao contrato nº 157201014; que outra correspondência enviada pelo réu em 16/05/2015 apontava a existência de um débito, relativo ao produto ´BB Giro Rápido´, no valor de R$ 9.011,04, contrato nº 157200206 e outra datada de 20/05/2015, apontava um débito no valor de R$ 9.062,42; que o fato de as dívidas corresponderem ao produto ´BB Giro Rápido´ ratifica a conduta ilícita do réu, pois tal produto corresponde a um crédito pré-aprovado para ser utilizado como Capital de Giro e Cheque Especial, cujo pagamento pode ser realizado em até 24 meses, e, diante do prazo máximo de pagamento estipulado, certo é que o referido crédito foi concedido pelo réu à RMM Arte Design Decoração Ltda. após a sua saída da sociedade; que, em razão disso, teve seu nome incluído nos cadastros restritivos de crédito. Requer a antecipação dos efeitos da tutela para que o réu seja compelido a (i) cessar toda e qualquer cobrança; (ii) suspender toda e qualquer negativação realizada (súmula 144 do TJ/RJ 9 ), até o julgamento final da presente demanda; (iii) se abster de realizar novas negativações, sob pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) em caso de descumprimento da ordem; a declaração de inexistência de dívida; condenação da parte ré ao pagamento de indenização por danos morais. Com a inicial, vieram documentos. Às fls. 62, foi proferido despacho liminar positivo, deixando a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela para após o contraditório. A ré apresentou a contestação de fls. 153/162, alegando, em síntese, que não merecem prosperar as alegações autorais, uma vez que, pelo exame dos contratos firmados, constata-se que em um deles o nome da autora está registrado como cônjuge do fiador, e no outro como fiadora. Impugna o dano moral pretendido. Requer a improcedência do pedido. Réplica, fls. 211/221. Determinado em provas, a parte autora afirmou não possuir outras provas, reiterando o pedido de inversão do ônus da prova. Este é o relatório. Decido. O presente feito comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 355, I do CPC, vez que as partes não requereram a produção de outras provas, sendo certo que não se trata da hipótese de inversão do ônus da prova prevista no art. 6º, VIII do CDC. Estabelece o artigo 14 da Lei n. 8.078/90 que o fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços. Nos termos do respectivo parágrafo primeiro, considera-se defeituoso o serviço quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar. No entanto, necessário se faz a comprovação do dano, bem como o nexo de causalidade entre a conduta da parte ré e o dano sofrido. Pretende a parte autora a condenação da parte ré no pagamento de indenização por danos morais que alega ter sofrido em razão de negativação de seu nome junto aos cadastros restritivos de crédito por determinação da ré, oriunda de débito que afirma ser indevido. Alega, para tanto, que, embora tenha se retirado da sociedade RMM Art Design Decoração Ltda em março de 2009,- da qual era sócia e a qual possuía conta corrente junto ao banco réu- e comunicado ao réu sua saída em junho de 2009, teve seu nome incluído nos cadastros restritivos de crédito em razão de débito de 2015, quando já decorrido mais de 06 anos de sua saída. A parte ré, em sua defesa, afirmou que, na realidade, a parte autora figurou nos contratos firmados como fiadora, juntando para tanto os contratos firmados. Examinando-se a prova documental produzida, temos às fls. 32, correspondência enviada pela parte autora ao banco réu, datada de 09/06/2009, na qual informava a sua saída da sociedade e questionava quanto à existência de eventual saldo devedor. Examinando-se os contratos de abertura de crédito de fls. 176/184 e 188/198, nº 157201014 e 157200206, firmados respectivamente em 04/08/2008 e 04/07/2003, verifica-se que estes foram firmados entre a RMM Arte Design Decoração Ltda e o banco réu, figurando a autora como garantidora dos mesmos. Logo, não tendo a parte autora logrado comprovar a sua exoneração da fiança junto ao banco réu, não há que se falar em negativação indevida quando existe débito inadimplido, já que a figura do ex-sócio não se confunde com a do fiador, tratando-se de relações jurídicas distintas. Assim, tendo a parte autora garantido o contrato pela fiança, sua retirada da sociedade não tem o condão de afastar a responsabilidade por eventual débito em aberto. Quanto ao dano moral, vale transcrever os ensinamentos do eminente Desembargador Sérgio Cavalieri Filho (Programa de Responsabilidade Civil. Malheiros: 78. 1998.), a saber: ´(...) só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral (...)´. A indenização a título de dano moral somente é cabível diante da ação ou omissão praticada injustamente pelo ofensor. In casu, não restou demonstrada a prática de qualquer ato ilícito praticado pela ré, uma vez que a culpa exclusiva da autora acarretou o rompimento do nexo, não havendo que se falar em dever de indenizar. Desta feita, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos, condenando a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, arbitrados estes em R$ 1.000,00, nos termos do art. 85, § 2º do CPC. P..I.
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